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PROJETO DE LEI No 190/2017 

Dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do 
parágrafo único do Art. 10  da Lei 11.537 de 21 de 

Junho de 2017, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei 

n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 

outras providências, no tocante ao que estabelece as 
C cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 

6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 	e 
R 

inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° A ementa da Lei 11.537, de 21 de junho de 2017, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 5 
"Obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura 

Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento da Lei 8.213, de 24 de julho de 

1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências". (NR) 

Art. 22  Fica expressamente revogado o parágrafo único do art. 

1 2  da Lei 11.537/2017. 

Art. 3 2  As despesas com a execução da presente Lei correrão 

por conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

19.  ji, as Sessões, 04 de julho de 2017. 

At 
- 	—....--:* 

S RÉGIS 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

Recentemente entrou em vigor a Lei Municipal 11.537 de 21 

de Junho de 2017, que obriga a Prefeitura a contratar empresas que cumpram a Lei 

8.213/91 que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 

providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a 

Lei n° 13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

C 	
O Projeto de Lei 44/2017, que deu origem a Lei, obteve 

pareceres favoráveis desta r. Câmara, em especial, o da Comissão de Constituição de 

Justiça, tendo sido aprovado em plenário por unanimidade. 

Devidamente aprovado, o projeto de lei foi encaminhado para 

sanção ou veto, tendo o Ilustre Prefeito Municipal optado por vetar totalmente o PL 

sobre a argumentação de que o mesmo contraria leis federais. 

Diante dos pareceres favoráveis da Casa, mais uma vez a 

Comissão de e Justiça exauriu parecer favorável, opinando pela derrubada do veto, o 

que foi aprovado em plenário, tendo a Lei sido publicada no Jornal do Município no 

dia 30 de junho de 2017. 

Com efeito, analisando os argumentos do veto, este Vereador 

verificou a possibilidade de melhorar o escopo da Lei, excluindo o parágrafo único 

do seu artigo 1 0, bem como alterando a redação da ementa, a fim de deixar claro 

que caberão as empresas a obrigatoriedade do cumprimento da Lei de cotas. 

Desta forma, apresenta-se o presente projeto apenas para 

adequar melhor a lei com as demais leis federais em vigor, em especial, as Lei 

8.666/93, bem como para dar melhor interpretação naquilo que se propõe. 

Sala das 1 e Julho de 2017. 

44( 
. , ..42.1:•1‘'-4 GIS 
-,,ereador 
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Lei Ordinária n° : 1 1 5 3 7 	Data : 21/06/2017 

Classificações : Pessoas com Deficiências 

Ementa : Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece 
as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

LEI N° 11.537, DE 21 DE JUNHO DE 2017 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 
de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

Projeto de Lei n° 44/2017, de autoria do Vereador Péricles Regis Mendonça de Lima 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, 
n , do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 

de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba deverão 
comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que estabelece a 
obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da empresa com beneficiários reabilitados 
ou com pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no caput somente serão aceitos documentos 
oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de validade 
do documento, no momento de seu credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se 
vencido certame. 

Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei em todo o processo de contratação. 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte integrante dos contratos firmados pela 
Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso de infração. 

Art. 4° No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, mensalmente, comprovar o 
cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos oficiais expedido pelo Ministério do 
Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento. 
Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da contratação, caberá à Prefeitura 
notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas exigências no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da notificação. 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração contratual grave, devendo a 
Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 21 de junho de 2017. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

htto://www.camarasorocaba.so.aov.br/sitecamara/or000situras/veror000situra?imoressao=true 	 1/2 
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PL 190/2017 

A autoria da presente Proposição é do nobre vereador Péricles Régis 

Mendonça de Lima. 

Trata-se de PL que "Dispõe sobre a alteração da ementa e a 

revogação do parágrafo único do Art. 1° da Lei 11.537 de 21 de Junho de 2017, que 

obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei n° 

8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 

Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com 

deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)", com a 

seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 1° A ementa da Lei 11.537, de 21 de junho de 2017, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a comprovar o cumprimento da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências". (NR) 
Art. 2° Fica expressamente revogado o parágrafo único do art. 1 o da Lei 
11.537/2017. 
Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria. 
Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que "dispõe sobre os Planos 

de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências", disciplina em seu Art. 93, 

incisos 1 a IV e §§ 1 0, 2° e 3 0, o seguinte: 
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Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

"Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está 

obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com 

beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte 

proporção: 

1- até 200 empregados 	 2%; 

- de 201 a 500 	  3%; 

III- de 501 a 1.000 	  4%; 

IV- de 1.001 em diante. 	 5%. 

V - (VETADO). (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) 

,sç 1° A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário 

reabilitado da Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 

90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado somente 

poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário 

reabilitado da Previdência Social. (Redação dada pela Lei n°13.146, de 2015) 

,sç 2° Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a 

sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de 

empregados e as vagas preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários 

reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às 

entidades representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados. (Redação 

dada pela Lei n° 13.146, de 2015) 

sS' 3° Para a reserva de cargos será considerada somente a 

contrafação direta de pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que 

trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CL T), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 

de lo de maio de 1943. (Incluído pela Lei n°13.146, de 2015)". 

Além disso, a Lei de Licitações, Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, Art. 54 e § 1°: 
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"Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-

se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

sç 1° Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as 

condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações 

e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 

proposta a que se vinculam". 

A proposição em análise altera a ementa da Lei n° 11.537, de 2017 

para obrigar que as empresas que desejam contratar com a Prefeitura a comprovar o 

cumprimento da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991 sobre os Planos de Beneficios da 

Previdência Social e revoga o parágrafo único do Art. 1° daquela Lei. 

Desta forma, a proposição visa dar publicidade ao conteúdo das 

legislações vigentes, com base no direito fundamental à informação, presente no Art. 50 , 

inciso XIV da Constituição Federal. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 
Sorocaba, 21 de julho de 2017. 

leaktf~x4-1 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

ASSESSORA JURÍDICA 

De acordo: 

MA '11 - P (3t0 LLI ANTUNES 
Sec tária Jurídica 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

ce 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

c 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 190/2017, de autoria do nobre Vereador Péricles Régis 
Mendonça de Lima, que dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do 
parágrafo único do Art. 1° da Lei 11.537 de 21 de Junho de 2017, que obriga 
a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei 
n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece 
as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, 
que institui a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência). 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador José 

Apoio da Silva, que deverá observar o § 10 devendo emitir seu parecer conforme 

C 	os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 07 de agosto de 2017. 

JOSÉ FRA1 
Presi 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador José Apolo da Silva 
PL 190/2017 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Péricles Régis 
Mendonça de Lima, que "Dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do parágrafo único do 
Art. 1° da Lei 11.537 de 21 de Junho de 2017, que obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos 
de Benefi'cios da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece as cotas 
para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 

C favorável ao projeto (fls. 06/08). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 
de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela pretende 
alterar a ementa da Lei Municipal 11.537, de 21 de junho de 2017, bem como revogar o 
parágrafo único do seu art. 1°. 

Tais alterações estão em consonância com o nosso direito positivo, 
especialmente com o art. 2°, § 1° do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 - Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

t9s Por todo exposto, nada a opor sob 	pecto legal da proposição. 

S/C., 07 de Sgpstosi 2017. 

JOSÉ FRANCISCO 

c 
ANT014140,2A11DS SILVAR() JÚNIOR 

31—.0 DA SILVA 
bro-Relator 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 190/2017, do Edil Péricles Régis Mendonça de Lima, que 
dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do parágrafo único do Art. 1° da 
Lei 11.537 de 21 de Junho de 2017, que obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Beneficios da Previdência Social e dá outras providências, no 
tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 
6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Pela aprovação. 

S/C., 7 de agosto de 2017. 

A Okkx. 
ANTONIO CARLOS SIL NO JÚNIOR 

1 	Presidente 

FAUSTO SAL% 
Men 

FRANCISCO F iltif  A DA SILVA 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

SOBRE: Projeto de Lei n° 190/2017, do Edil Péricles Régis Mendonça de Lima, que 
dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do parágrafo único do Art. 1° da 
Lei 11.537 de 21 de Junho de 2017, que obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Beneficios da Previdência Social e dá outras providências, no 
tocante ao que estabelece as cotas para' pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 
6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Pela aprovação. 

S/C., 7 de agosto2017. 

ALEXANDRE RODRI 
Presidente 

LUIS SANNOS PEREIRA ÉILHO 
Membro 
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EMENDA N°3- ao PL N° 190/2017 

MODIFICATIVA 13 ADITIVA 	E SUPRESSIVA ri RESTRITIVA 

c 

o 

Fica suprimido o art. 2° do Projeto de Lei n° 190/2017. 

_ *1* 	S/S., de 23 de agosto de 2017. ■ / 	i \ r 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 190/2017, do Edil Péricles Régis 
Mendonça de Lima, que dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação 
do parágrafo único do Art. 1° da Lei 11.537 de 21 de Junho de 2017, que 
obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que 
cumpram a Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao 
que estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 
de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A Emenda 01 é da autoria do Vereador Mário Marte Marinho Júnior 
e está condizente com nosso direito positivo. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 01 ao PL 
n° 190/2017. 

c 
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COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 190/2017, do Edil Péricles Régis 
Mendonça de Lima, que dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do 
parágrafo único do Art. 10  da Lei 11.537 de 21 de Junho de 2017, que obriga a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa 
com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira 
de inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Pela aprovação. 

S/C., 4 de setembro de 2017. 

ANTONJO CARLOS LVANO JÚNIOR 
Presidente 

FAUSTO SÃ 'I , II' PERES 
Membro 

FRANCISC e'' r • NÇA DA SILVA 
Membro 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

- 
SOBRE: A Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n° 190/2017, do Edil Péricles Régis 
Mendonça de Lima, que dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do 
parágrafo único do Art. 1° da Lei 11.537 de 21 de Junho de 2017, que obriga a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Beneficios da Previdência 
Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa 
com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira 

c 
	de inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Pela aprovação. 

S/C., 4 de setepíbro de 2017. 

VITOR AigEXANDRE ROARIGUES 
Presidente 

OSÉ~O1A SILVA 
MI 

S PEREIRA' FILHO 
Membro 
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0590 	, 	 , 	Sorocaba, 12 de setembro de 2017. 

- 	- 	• 	. . 	 . 

	

. 	 . 
A Sua Excelência a Senhora 	

_. 	 . 

JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO  
Prefeita Municipal de Sorocaba _ 

... 	 - 
g .Asunto: "Envio de Autógrafos" - 	• 	

. • , _ 

Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal, 	•  ,. 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados- . s, 	
._ 

	

em definitivo pbr este Legislativo: 	= 

	

. 	. 	• 	' 	' 
•. 	•- Autógrafo n° 91/2017 ao Projeto de Lei n° 190/2017; 	 .-. 

• Autógrafo n° 92/2017 ao Projeto de Lei IP 201/2017; 	 . . • 	• 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos,  

	

.. 	. 
Atenciosamente,' 

‘ . 	, 	. •- 	- 	• 	- 	• 
, 

. 	- 	 . 
RODRIG4 'W AG ' NHATO 	 . ,. 

te . 	 . , 	. 
ROSA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 91/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2017  

Dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do 
parágrafo único do art. 1° da Lei 11.537, de 21 de junho 
de 2017, que obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba 
a contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas para 
pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 
2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

PROJETO DE LEI N° 190/2017, DO EDIL PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° A ementa da Lei n° 11.537, de 21 de junho de 2017, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura 
Municipal de Sorocaba a comprovar o cumprimento da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre os Planos de Beneficios da Previdência Social e dá outras providências". 
(NR) 

Art. 2° Fica expressamente revogado o parágrafo único do art. 1°-da 
Lei n° 11.537, de 21 de junho de 2017. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de dotação orçamentária própria. 

Rosa/ 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçã ■ 



(Processo n2  13.277/2017) 
LEI N2 11.597, DE 10 DE OUTUBRO DE 2017.   

(Dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do parágrafo único do art. 1 2  da Lei 11.537, 
de 21 de Junho de 2017, que obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas 
que cumpram a Lei n9 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece as cotas para 
pessoa com deficiência e a Lei na 13.146, de 6 de Julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)). 
Projeto de Lei na 190/2017 — autoria do Verador PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 A ementa da Lei n2 11.537, de 21 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba a com-
provar o cumprimento da Lei na 8.213, de 24 de Julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras providências". (NR) 
Art. 22 Fica expressamente revogado o parágrafo único do art. 12 da Lei na 11.537, de 21 de 
Junho de 2017. 
Art. 32 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamen-
tária própria. 
Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 10 de outubro de 2 017, 3632 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
HUDSON MORENO ZULIANI 
Secretário de Licitações e Contratos 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
Recentemente entrou em vigor a Lei Municipal n2 11.537 de 21 de junho de 2017, que obriga 
a Prefeitura a contratar empresas que cumpram a Lei n2 8.213/91 que dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece 
as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n2 13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. 
O Projeto de Lei na 44/2017, que deu origem a Lei, obteve pareceres favoráveis desta r. Câma-
ra, em especial, o da Comissão de Constituição de Justiça, tendo sido aprovado em plenário 
por unanimidade. 
Devidamente aprovado, o Projeto de Lei foi encaminhado para sanção ou veto, tendo o Ilustre 
Prefeito Municipal optado por vetar totalmente o PL sobre a argumentação de que o mesmo 
contraria leis federais. 
Diante dos pareceres favoráveis da Casa, mais uma vez a Comissão de e Justiça exauriu pare-
cer favorável, opinando pela derrubada do veto, o que foi aprovado em plenário, tendo a Lei 
sido publicada no Jornal do Município no dia 30 de junho de 2017. 
Com efeito, analisando os argumentos do veto, este Vereador verificou a possibilidade de 
melhorar o escopo da Lei, excluindo o parágrafo único do seu art. 1 2, bem como alterando 
a redação da ementa, a fim de deixar claro que caberão as empresas a obrigatoriedade do 

cumprimento da Lei de cotas. 
Desta forma, apresenta-se o presente Projeto apenas para adequar melhor a Lei com as de-
mais leis federais em vigor, em especial, a Lei n2 8.666/93, bem como para dar melhor inter-
pretação naquilo que se propõe. 
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'*.,, 	Secretaria de Assuntos., 

' Jurídicos o Patrimoniais 

SECRETARIA DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E PATRIMONIAIS 
DIVISÃO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS E ATOS OFICIAIS 

PROCESSOS DESPACHADOS PELA SECRETARIA DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E PATRIMONIAIS 
1 — PROCESSO N2 30.813/2015. 
Interessado —Agência Adventista de Desenvolvimentos e Recursos 
Assunto —Doação de área. 
Despacho — INDEFERIDO. 
2 — PROCESSO N2 24.732/2017. 
Interessado —Associação p/ Melhoramento do Loteamento Centro 
Assunto — Permissão de uso. 
Despacho — INDEFERIDO. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

. Secretaria de Licitações 
e contratos 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
SEÇÃO DE PREGOES 

PROCESSO: CPL 673/17 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL na. 109/2017 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS PARA ATENDER DEMANDAS JUDICIAIS. 
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SOROCABA 
CONTRATADA: CM HOSPITALAR S/A 
Item 06: INSULINA GLARGINA 100 Ul/ML (10M1) 
- Marca: SANOFI - AVENTIS 
- Preço unitário: R$ 241,07 (duzentos e quarenta e um reais e sete centavos) 
- Quantidade: 390 (trezentos e noventa) frascos 
Item 07: INSULINA GLARGINA 100 Ul/ML (REFIL 3ML) 
- Marca: SANOFI - AVENTIS 
- Preço unitário: R$ 77,70 (setenta e sete reais e setenta centavos) 
- Quantidade: 11.520 (onze mil quinhentos e vinte) frascos 
Item 08: INSULINA GLARGINA 100 Ul/ML (CANETA 3M1) 
- Marca: SANOFI - AVENTIS 
- Preço unitário: R$ 85,80 (oitenta e cinco reais e oitenta centavos) 
- Quantidade: 1.500 (um mil e quinhentos) unidades 
Item 09: INSULINA GLULISINA 100 Ui/ML (REFIL 3ML) 
- Marca: SANOFI - AVENTIS 
- Preço unitário: R$ 19,24 (dezenove reais e vinte e quatro centavos) 
- Quantidade: 2.220 (dois mil duzentos e vinte) unidades 
Item 10: INSULINA GLULIS1NA 100 UI/ML (CANETA 3ML) 
- Marca: SANOFI - AVENTIS 
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GOVERNO MUNICIPAL 
GABINETE DO PODER EXECUTIVO 	 Município de Sorocaba 

Imprensa Oficial - Lei re 2.043 - '....3, :i 

i 4, 4  .S., : . 	• 

ADMINISTRAÇÃO E REDAÇÃO .‘-ris",  - ,i.,:li 
Av Eng' Carlos Reinaldo Mendes, 3.041 

4' andar - Sorocaba-SP 	Prefeito 
Fone! Fax: (015) 3238-2497 	José Antonio Caldlni Crespo 

Diretor de Imprensa e editor responsável 	Vice-Prole  Ifii 
Ela" da Oliveira - Mtb 17,397 	 Jaqueline UNan Barcelos Continha 

Assinado de forma digital 
por EDEMILSON ELOI DE 
OLIVEIRA:02988123802 
Dados: 2017.10.11 

. • 

16A421 -0300' 
. 

Neaelern de Fanei 
FEIVUO) 

Senelerbe de Sane 
MUNI W ATANIBE 
Ileeselerie de Alneledesele e Neldslie 
OWEL RIPIPNEW POLI:E 
~lede de le Palmei* 
GEMA PORTELA MOTA DE POIBaN 
~Mi de ~Nb e rereisiesk Nair 
SLEIB sownts 
benelern de neendeoge .cias 
ara CE CUVURA 
&ordene* emana*, ~los Piem e flue 
Mato PlUO 
Neenelede de ~e .ca. 
V.ERNTON KERMES 
hoderle de Deembleeele Esole~ 
lhnellie e No& 
ROEISON CONO 
~lede de Einesie 
MISTA ~II 
iesneerle de Esserlee e lazer 
MEI LAWZIGA 

Seerelerle de Mirim Calrel 
MC KIRA 
Ilmeleele de Neldlesie e Iles~e Fielárie 
FARO OGUIS C.MVAGO 
ilierelele de leeeldede e neelaileele Sedei 
PLEONNE MOO 
Seseaterle ile Uelleelier e ~nen 
KNOW ROAM 
Irenelerle de Me Aelleele, Passei. Adies 
ASSE /GOIS 
isereleele de ~Mede e deeoldldele / MIEN 
LUZ CALOS SIOULIRA ZRNICHIM 

Inaranele de Pllenlemle e Nide, 
LUZ /1.8EZITO ROMIWIE 
isnelerle ele Nese= lidem 
RONPLD POILIM DA Silui 
~Is de lemes, dreeseet 
IMO LU/ rumar, urros 
Seenlerle de Rebolas leállevIsult 
e IllengnIlleeee 
MIO MORTE WANIO JINOR 
~lede Ge acerem e Delega MN 
FF.Ft4A400 Mi 	 • : 

• 
• r ,p - 

)-,.,-;  

".,') 	• 	.•. 

Melle~rqültirasiinado`AlgItalmente,liraloriNkkintsçbes:çonsulte hítjs7 agenr—Wprorriliim.govir orna -  



PREFEITURA DE SOROCABA 

70 

(Processo n° 13.277/2017) 

LEI N° 11.597, DE IODE OUTUBRO DE 2 017. 

(Dispõe sobre a alteração da ementa e a revogação do parágrafo único 
do art. 1° da Lei 11.537, de 21 de junho de 2017, que obriga a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que 
cumpram a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, 
no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a 
Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência)). 

Projeto de Lei n° 190/2017 — autoria do Verador PÉRICLES 
RÉGIS MENDONÇA DE LIMA. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° A ementa da Lei n° 11.537, de 21 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Obriga as empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba a comprovar 
cumprimento da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Beneficios da Previdência Social e I 
outras providências". (NR) 

Art. 2° Fica expressamente revogado o parágrafo único do art. 1° da Lei n° 11.537, de 21 de junho 
2017. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

fl 
	

Palácio dos Tropeiros, em 10 de 	de 2 017, 363° da Fundação de Sorocaba. 

GUSTAVO PORTELA 
Secretário dos Assunti) 



,- 1:,-;,¡ -T , , 	
2i- 

,,.:: , ...,-.4:, PREFEITURA DE SOROCABA 

Lei n° 11.597, de 10/10/2017 — fls. 2. 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

HU 	MORENO ZULIANI 
Secreta+ de Licitações e Contratos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e 4tos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DASM40 A 1.3ERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.597, de 10/10/2017 — fls. 3. 

JUSTIFICATIVA: 

Recentemente entrou em vigor a Lei Municipal n° 11.537 de 21 de junho de 2017, que obriga a 
Prefeitura a contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213/91 que dispõe sobre os Planos de Beneficios da Previdência 
Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146/2015 
que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

O Projeto de Lei n° 44/2017, que deu origem a Lei, obteve pareceres favoráveis desta r. Câmara, em 
especial, o da Comissão de Constituição de Justiça, tendo sido aprovado em plenário por unanimidade. 

Devidamente aprovado, o Projeto de Lei foi encaminhado para sanção ou veto, tendo o 
Prefeito Municipal optado por vetar totalmente o PL sobre a argumentação de que o mesmo contraria leis federais. 

Diante dos pareceres favoráveis da Casa, mais uma vez a Comissão de e Justiça exauriu par( 
favorável, opinando pela derrubada do veto, o que foi aprovado em plenário, tendo a Lei sido publicada no Jornal 
Município no dia 30 de junho de 2017. 

Com efeito, analisando os argumentos do veto, este Vereador verificou a possibilidade de melhorar 
escopo da Lei, excluindo o parágrafo único do seu art. 1°, bem como alterando a redação da ementa, a fim de deixar clai 
que caberão as empresas a obrigatoriedade do cumprimento da Lei de cotas. 

Desta forma, apresenta-se o presente Projeto apenas para adequar melhor a Lei com as demais leis 
federais em vigor, em especial, a Lei n° 8.666/93, bem como para dar melhor interpretação naquilo que se propõe. 


